
   

 
C CANAL DE NOTÍCIAS, LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL L 

  

     Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 2020 | Edição nº 04    

| NOTÍCIAS TJRJ | JULGADOS INDICADOS | EMENTÁRIO | STF | STJ | CNJ | LEGISLAÇÃO | E  MAIS...   

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juizado do Torcedor e dos Grandes Eventos volta a campo com início do Campeonato Carioca 

EMENTÁRIOS JURÍDICOS – Edições Especiais 

 
Fonte: PJERJ 

 

 

 
 

JULGADOS INDICADOS 

 

0069249-09.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 30.04.2019 e p. 22.01.2020 

 

PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA SUSCITADO PELO MAGISTRADO DO JUÍZO DE DIREITO DA 

39ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL FRENTE AQUELE QUE PRESIDE O II TRIBUNAL DO JÚRI DA CAPITAL. 

DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA DOS AGRESSORES. Quando a prova atesta com nitidez que os agentes desistiram 

voluntariamente de prosseguir com a agressão, embora pudessem continuar com ela, a partir dali fica excluído o dolo 

de matar, ainda que se admita que inicialmente tenham sido movidos por ele. E, nada impede que o juiz da pronúncia 

reconheça isso, desde que tudo esteja nítido, como está no caso concreto. Aliás, é o que está no art. 419 do Código 

de Processo Penal. O que não pode fazer o juiz que preside a primeira fase do processo do Júri é escolher, entre as 

diversas vertentes probatórias, umas favoráveis e outras desfavoráveis ao réu, aquela que, seu ver, deve prevalecer. 

E, não pode por falta de competência para valorar as provas, a qual é privativa do Tribunal do Júri. Também não é por 

causa do in dubio pro societate, como ainda apregoam alguns. Aliás, nem princípio é e nunca se compadeceu que o 

princípio da presunção da não culpabilidade, derivada da dignidade do ser humano. A questão, em resumo, é de 
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competência e, assim, quando as provas apontam para vários rumos, só o júri tem competência para apontar o melhor 

e, em tal situação, haverá justa causa para submeter o réu a julgamento pelo próprio povo. Declarada a competência 

do Juízo de Direito da 39ª Vara Criminal da Capital. 

 

Íntegra do Acórdão  

 
 

 
 
 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado no dia 22/01/2020 (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário 

de Jurisprudência Criminal nº 01, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a abuso de incapaz e 

estupro de vulnerável. 
 

Fonte: DJERJ 

 

 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 963  

Ministro Luiz Fux suspende criação de juiz das garantias por tempo indeterminado 

 

O ministro Luiz Fux, vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu por tempo indeterminado a 
eficácia das regras do Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019) que instituem a figura do juiz das garantias. A decisão 
cautelar, proferida nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6298, 6299, 6300 e 6305, será submetida a 
referendo do Plenário. O ministro Fux, que assumiu o plantão judiciário no STF no domingo (19), é o relator das quatro 
ações. 

Em sua decisão, o ministro Fux afirma que a implementação do juiz das garantias é uma questão complexa que exige 
a reunião de melhores subsídios que indiquem, “acima de qualquer dúvida razoável”, os reais impactos para os 
diversos interesses tutelados pela Constituição Federal, entre eles o devido processo legal, a duração razoável do 
processo e a eficiência da justiça criminal. 

Autonomia 

Para o ministro, em análise preliminar, a regra fere a autonomia organizacional do Poder Judiciário, pois altera a divisão 
e a organização de serviços judiciários de forma substancial e exige “completa reorganização da Justiça criminal do 
país, preponderantemente em normas de organização judiciária, sobre as quais o Poder Judiciário tem iniciativa 
legislativa própria”. 
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O ministro observou, ainda, ofensa à autonomia financeira do Judiciário. No seu entendimento, a medida causará 
impacto financeiro relevante, com a necessidade de reestruturação e redistribuição de recursos humanos e materiais 
e de adaptação de sistemas tecnológicos sem que tenha havido estimativa prévia, como exige a Constituição. Ele 
salientou a ausência de previsão orçamentária inclusive para o Ministério Público, cuja atuação também será afetada 
pelas alterações legais. 

Audiência de custódia 

O ministro Fux suspendeu também a eficácia do artigo 310, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal (CPP), que 
prevê a liberalização da prisão pela não realização da audiência de custódia no prazo de 24 horas. Segundo ele, 
apesar da importância do instituto da audiência de custódia para o sistema acusatório penal, a nova regra inserida no 
CPP pelo Pacote Anticrime fere a razoabilidade, uma vez que desconsidera dificuldades práticas locais de várias 
regiões do país e dificuldades logísticas decorrentes de operações policiais de considerável porte. 

Com a decisão, fica revogada liminar parcialmente concedida pelo presidente do STF, ministro Dias Toffoli, que, entre 
outros pontos, prorrogava o prazo para implementação do juiz das garantias por 180 dias. 

 

Fux extingue processo em que Suzane Richthofen buscava suspender publicação de biografia não 

autorizada 

 

O vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, extinguiu o processo que pedia anulação da 

decisão proferida em dezembro de 2019 pelo ministro Alexandre de Moares liberando a comercialização do livro 

“Suzane – Assassina e Manipuladora”. Fux responde pelo plantão da Corte desde domingo (19). 

A biografia não autorizada de Suzane Von Richtofen teve sua publicação, venda e divulgação suspensa por decisão 

de juiz da Comarca de São José dos Campos (SP) a pedido da biografada. O ministro Alexandre de Moraes, nos autos 

da Reclamação (RCL) 38201, cassou essa suspensão. 

No STF,  Suzane Von Richtofen alegou que a decisão na RCL violou o princípio do contraditório, o sigilo judicial e 

profissional (laudos médicos, psicológicos e do serviço social) e o direito fundamental à intimidade. Dessa forma, sua 

defesa justificou o mandado de segurança, com pedido de medida liminar, contra o ato do Supremo. 

Em sua decisão, o ministro Fux lembrou que a jurisprudência da Corte é invariável quanto ao descabimento de 

mandado de segurança contra atos provenientes de seus órgãos colegiados ou mesmo de seus membros. "É 

inequívoco que na decisão hostilizada não há qualquer excepcionalidade flagrante que justifique a admissão de 

mandado de segurança contra ato de ministro do STF", apontou o vice-presidente. 

"A possibilidade de difusão de opiniões e de pontos de vista sobre os mais variados temas de interesse público é 

condição sine qua non para a subsistência de um regime democrático", defendeu o ministro Fux ao lembrar que o 

Brasil é signatário de inúmeras convenções internacionais que protegem e regulam o exercício do direito fundamental 

à liberdade de expressão. 

 

Negado pedido de viagem a condenado na Operação Furacão 

O ministro Dias Toffoli negou pedido de viagem a Licínio Soares Bastos, condenado por corrupção ativa na  
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Operação Furacão. Ele aguarda em liberdade o julgamento de recurso (embargos de declaração) pelo Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF-2). A decisão foi proferida no sábado (18). 

Bastos havia sido beneficiado recentemente por autorização de viagem ao exterior, entre 31/12/2019 e 7/1/2020, e 

solicitou nova viagem de 17/1 a 9/3. A defesa entrou com pedido de extensão com base em decisão semelhante 

relativa a Aniz Abrahão David, condenado na mesma operação, que foi autorizado a viajar para o exterior pelo relator 

do Habeas Corpus 179353, ministro Marco Aurélio. 

Ao indeferir a extensão, o presidente do STF assinalou que, mesmo amparados pela presunção de inocência, pedidos 

dessa natureza devem observar a proporcionalidade das medidas invocadas e a conveniência do andamento 

processual. "O requerente foi condenado em segunda instância à pena de 9 anos e 2 meses de reclusão, em regime 

inicialmente fechado", lembrou. "Conceder autorização para deixar o país por longo período, por lazer, tornará inócua 

as limitações estabelecidas pelo juízo de origem, bem como poderá frustrar outras medidas cautelares eventualmente 

impostas". 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 661  

Ação contra Temer por lavagem de dinheiro fica suspensa até STJ decidir sobre conexão de ações 

 

A defesa do ex-presidente da República Michel Temer obteve liminar em habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) para suspender a tramitação de uma ação penal em São Paulo por lavagem de dinheiro, até que a Quinta Turma 

do STJ analise a possibilidade de reunião desse processo com outro, que tramita na justiça federal de Brasília e trata 

de crime antecedente.  

Ao decidir pela suspensão, o presidente do tribunal, ministro João Otávio de Noronha, constatou que, caso o curso da 

ação por lavagem de dinheiro seja mantido na justiça federal paulista, os prejuízos para a defesa do réu "poderão ser 

graves e irreversíveis". 

O presidente do STJ observou que a lavagem de dinheiro é crime autônomo. Contudo, na forma do artigo 2º da Lei n. 

9.613/1998 – que trata do tema –, "deve haver indicação na denúncia, ainda que de forma indiciária, da infração penal 

antecedente, 'cabendo ao juiz competente para os crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a unidade de processo 

e julgamento', ou seja, é intuitivo que haja tramitação conjunta, no mesmo juízo, dos processos", destacou Noronha. 

Múltiplas ações 

O ex-presidente Temer é processado na 6ª Vara Criminal Federal de São Paulo por lavagem de dinheiro, delito que 

teria ocorrido pelo pagamento, em espécie, da reforma de moradia de sua filha Maristela de Toledo Temer (corré na 

ação), no valor de R$ 1,6 milhão, por intermédio do coronel João Baptista Lima Filho. 
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A acusação informa que os crimes antecedentes a esse seriam os narrados em denúncias apresentadas perante a 7ª 

Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro (corrupção e peculato supostamente praticados no âmbito da Eletronuclear – 

"Operação Descontaminação") e perante a 12ª Vara Federal Criminal de Brasília (suposta participação em organização 

criminosa que teria sido instalada na cúpula do MDB – o chamado "Quadrilhão do MDB"). 

Os fatos descritos na inicial proposta em São Paulo constam, também, de denúncia apresentada, no final de 2018, 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) ao Supremo Tribunal Federal (STF). Após o fim do mandato exercido por 

Temer, a ação penal foi instaurada na 12ª Vara Federal Criminal de Brasília.  

Vínculo 

Visando a reunião dos processos, a defesa de Temer apresentou exceção de incompetência na vara paulista. Levando 

em conta os crimes antecedentes descritos na denúncia por lavagem, o juízo da 6ª Vara Federal de São Paulo 

reconheceu a incompetência e entendeu que a ação deveria ser processada na 12ª Vara Federal Criminal de Brasília, 

pela precedência e acessoriedade entre os delitos, uma vez que a decisão quanto aos delitos anteriores tem influência 

sobre o resultado da ação penal quanto à lavagem de dinheiro. 

Contra essa decisão, o Ministério Público Federal (MPF) interpôs recurso em sentido estrito, e o Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região (TRF3) reformou a decisão de primeiro grau – o que provocou a apresentação do habeas corpus 

ao STJ. 

Ao conceder o pedido de liminar, o ministro João Otávio de Noronha avaliou que a decisão do TRF3, ao reformar a 

decisão de primeiro grau, incorreu em ilegalidade manifesta, com considerável potencial para prejudicar a defesa de 

Temer. 

"Havendo certa relação de dependência entre os delitos apurados em um e outro Juízo, é muito provável que a defesa 

encontre dificuldades para articular seus argumentos e provas, além do (forte) risco de haver decisões opostas e até 

mesmo contraditórias em virtude da interpretação e subjetividade dos magistrados responsáveis pela condução dos 

processos", conclui o ministro Noronha. 

Na Quinta Turma, a relatoria do habeas corpus caberá ao ministro Ribeiro Dantas.  

 

STJ garante que homem acusado de roubar guarda-chuva em 2003 responda processo em liberdade 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, concedeu uma liminar nesta 

quarta-feira (22) para garantir que um homem acusado de roubar um guarda-chuva em 2003 possa responder ao 

processo em liberdade, até o julgamento definitivo do habeas corpus no tribunal. 

Segundo as informações do processo, em abril de 2003, o Ministério Público de São Paulo (MPSP) denunciou o homem 

pelo roubo do guarda-chuva, ocorrido em março. Após a ausência do acusado na audiência de interrogatório, o juízo 

determinou a prisão preventiva. Em 2010, a prisão foi revogada e estabeleceu-se a retomada da contagem do prazo 

prescricional. 

Quinze anos após os fatos, em 2018, o juiz responsável pelo caso afirmou na sentença que o réu não foi localizado 

nesse meio-tempo para que fosse julgado. Na visão do magistrado, não havia mais justa causa para o prosseguimento 

da ação penal. 
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Em 2019, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento à apelação do MP para permitir a retomada da 

ação penal. Além disso, o tribunal bandeirante decretou novamente a prisão preventiva do réu, alegando que a medida 

era a única capaz de garantir a aplicação da lei penal. 

Contra essa decisão, a Defensoria Pública estadual entrou com o pedido de habeas corpus no STJ, alegando que o 

TJSP foi além do que foi requerido pelo MP ao decretar a prisão preventiva, caracterizando reforma em prejuízo do 

réu. 

Um guarda-chuva 

A defensoria pública destacou que o caso é apenas de um roubo simples de um guarda-chuva no interior do estado 

de São Paulo, em 2003, sem qualquer informação de novo envolvimento criminal do réu. 

O ministro João Otávio de Noronha afirmou que tem razão a defensoria pública ao dizer que a prisão preventiva não é 

medida adequada no caso analisado. 

"Trata-se de roubo de um guarda-chuva. O valor irrisório do objeto permite reconhecer, ao menos à primeira vista, o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a mínima ofensividade da conduta", comentou o presidente do 

STJ ao justificar a concessão da liminar. 

Noronha destacou que não foram apontados pelo TJSP elementos concretos que demonstrem que a ordem pública e 

a segurança da lei penal estariam maculadas com a liberação do réu. 

"Além disso, a ausência de contemporaneidade entre os fatos narrados na denúncia e a decretação da medida 

extrema, sem que nenhuma circunstância nova seja adicionada à acusação, inviabiliza a manutenção da segregação 

cautelar", concluiu. 

O mérito do habeas corpus será julgado pela Sexta Turma do STJ, sob relatoria do ministro Antonio Saldanha Palheiro.  

 

 

 

Mantida prisão de denunciado por ocultar armas pertencentes a acusado de assassinar vereadora 

Marielle Franco 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido liminar de 

revogação da prisão preventiva do professor de artes marciais Josinaldo Lucas Freitas – conhecido como Djaca –, 

denunciado por suposta participação na ocultação de armas pertencentes ao sargento da reserva Ronnie Lessa, um 

dos investigados pelo assassinato da vereadora do Rio de Janeiro Marielle Franco e de seu motorista, Anderson 

Gomes. 

Para o ministro Noronha, os fundamentos da decisão de prisão preventiva – a garantia da ordem pública e a 

preservação das investigações criminais em curso – não apresentam, em juízo preliminar, ilegalidade que justifique a 

concessão da soltura.  

Segundo o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ), após o início da ação penal contra Ronnie Lessa e o ex-

policial Elcio de Queiroz pela suposta execução de Marielle e de seu motorista, os autos foram desmembrados para a 

investigação de outros crimes, como a formação de organização criminosa.  

Em uma dessas ações, um dia após a deflagração da Operação Lume – que culminou na prisão de Ronnie Lessa –, o 

MPRJ alega que Josinaldo e outras pessoas praticaram atos para ocultar armas de fogo de uso restrito e acessórios 

que pertenciam ao sargento da reserva, e que estavam localizados em um apartamento no Rio de Janeiro. Segundo 
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o MP, essa ação prejudicou as investigações em curso, na medida em que frustrou o cumprimento de ordem judicial 

de busca e apreensão dos armamentos.  

Descarte no mar 

Em relação ao professor de artes marciais, o MPRJ aponta que ele teria recebido ordens de outros investigados para 

que se desfizesse do material retirado do apartamento de Lessa, lançando-o no mar, com a finalidade exclusiva de 

ocultar as armas. O MP descreve que Josinaldo Freitas teria alugado os serviços de um barqueiro na Barra da Tijuca 

e determinado que o barco fosse conduzido a alto-mar, onde as armas e outros materiais foram descartados.  

Por esses fatos, o professor foi denunciado pelo MP por organização criminosa. Ele teve prisão preventiva decretada 

em setembro do ano passado, sob o fundamento de que, caso ficasse em liberdade, poderia cometer novos delitos e 

impedir a investigação criminal. 

Sem ilegalidade 

No pedido de habeas corpus, a defesa de Djaca alega que a decretação de prisão utilizou fundamentos genéricos e 

abstratos para justificar a medida cautelar mais grave. Além disso, a defesa aponta que o juiz sequer cogitou a 

possibilidade de aplicação de medidas mais brandas que a prisão, como o comparecimento em juízo e o monitoramento 

eletrônico.  

Em análise do pedido liminar, o ministro Noronha entendeu que não foram indicados elementos concretos que 

embasem a afirmação de ilegalidade no decreto prisional – e que, portanto, justificassem o deferimento do pedido 

urgente de soltura.  

E, ao indeferir a liminar, João Otávio de Noronha destacou que, como "o pedido confunde-se com o próprio mérito da 

impetração, deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento 

definitivo". 

O habeas corpus terá prosseguimento no STJ, sob relatoria da ministra Laurita Vaz.  

 

 

 

Mesmo com a revogação do Estatuto do Estrangeiro, declaração falsa em pedido de residência pode 

configurar crime 

 

A declaração falsa em processo de transformação de visto, processo de naturalização ou para a obtenção de 

passaporte para estrangeiro não deixou de ser crime no Brasil com a revogação da Lei n. 8.615/1980 (antigo Estatuto 

do Estrangeiro), sendo aplicável aos casos a tipificação prevista no artigo 299 do Código Penal, configurando crime de 

falsidade ideológica. 

Esse foi o entendimento da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao rejeitar um agravo de um chinês 

condenado a um ano de reclusão, em regime aberto, por ter feito uma declaração falsa em um pedido de residência 

no Brasil. 

No caso analisado, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) acolheu o recurso da defesa para alterar a 

capitulação dos fatos para o crime de falsidade ideológica, conforme regra do artigo 299 do Código Penal. Para o 

TRF3, apesar da revogação do antigo estatuto, a conduta continua sendo crime, aplicando-se as regras do Código 

Penal. 
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No recurso dirigido ao STJ, a defesa alegou que a Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017) deixou de criminalizar as 

condutas previstas no antigo Estatuto do Estrangeiro e, dessa forma, não haveria interesse do legislador em proceder 

à persecução penal de tais ações. 

Ela afirmou ainda que, pelo princípio da especialidade, as disposições da referida lei preponderam sobre as do Código 

Penal. 

Continuidade normativa 

Segundo o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator, foi correta a conclusão do TRF3 sobre o caso. 

"A conduta de fazer declaração falsa em processo de transformação de visto, de registro, de alteração de 

assentamentos, de naturalização, ou para a obtenção de passaporte para estrangeiro, laissez-passer ou, quando 

exigido, visto de saída, não deixou de ser crime no Brasil com a revogação da Lei n. 6.815/1980, não havendo que se 

falar em abolitio criminis, mas subsume-se agora ao artigo 299 do Código Penal", explicou o ministro. 

Reynaldo Soares da Fonseca destacou que se aplica ao caso o princípio da continuidade normativa típica, que 

acontece quando uma norma penal é revogada, mas a mesma conduta continua sendo crime no tipo penal revogador.  

Nessas hipóteses, a infração penal continua tipificada em outro dispositivo, ainda que topologicamente ou 

normativamente diverso do originário, como explicou o ministro Reynaldo ao citar decisão do tribunal em 2012 no HC 

204.416. 

 

 

 

Negada liberdade a torcedor do Fluminense acusado de agressão que resultou em morte de vascaíno 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, indeferiu nesta quinta-feira (16) 

um pedido de liberdade de um torcedor do Fluminense acusado de, com outros colegas de uma torcida organizada, 

espancar torcedores vascaínos, resultando na morte de um deles. 

Segundo o Ministério Público, em 1º de novembro de 2015, os integrantes da torcida organizada Young Flu 

promoveram tumulto e agrediram torcedores do Vasco da Gama na estação de trem de Mesquita, no momento em 

que os torcedores vascaínos se dirigiam ao Engenhão para assistir ao jogo do Campeonato Brasileiro entre os dois 

times. 

Na denúncia, o MP destacou que os crimes foram cometidos por motivo torpe, consistente em "vingança abjeta e ódio 

reprimido em razão de as vítimas serem torcedores do Vasco da Gama". 

No habeas corpus, a defesa de um dos torcedores presos alegou excesso de prazo na instrução criminal e solicitou 

que o acusado aguarde em liberdade o seu julgamento, marcado para 29 de junho de 2020. Ele está preso 

preventivamente desde abril de 2016. 

Caso complexo 

Para o ministro João Otávio de Noronha, não há flagrante ilegalidade no caso para justificar a concessão da liminar. 

Ele destacou a complexidade do caso, envolvendo diversos corréus. Noronha lembrou que, ao analisar o pedido de 

liberdade, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) o negou sob o fundamento das circunstâncias do caso 

concreto e da complexidade do processo. 
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"Assim, tendo em vista a complexidade do feito, com vários corréus e a interposição de recursos, não se verifica, de 

pronto, o alegado constrangimento ilegal decorrente da duração da instrução processual", justificou o presidente do 

STJ ao indeferir a liminar. 

O ministro ressaltou que o pedido feito pela defesa na liminar ao STJ se confunde com o próprio mérito do habeas 

corpus, sendo prudente a análise mais aprofundada da matéria na ocasião do julgamento definitivo. 

O presidente do STJ abriu prazo para a manifestação do Ministério Público Federal e, na sequência, o caso seguirá 

para o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

 

 

Indeferido habeas corpus a investigado que pretendia viajar com as filhas para o exterior 

 

O ministro João Otávio de Noronha indeferiu o pedido de habeas corpus de um advogado que pretendia afastar a 
medida cautelar de retenção do passaporte para poder viajar com as filhas menores de idade para Orlando, nos 
Estados Unidos. 

O advogado é alvo de uma operação que investiga crimes de tráfico de influência e sonegação fiscal. A prisão 
preventiva chegou a ser decretada, mas foi substituída por medidas cautelares alternativas – no caso, a retenção do 
passaporte e a apresentação mensal ao juízo. 

No habeas corpus, a defesa solicitou a autorização de saída temporária do país, para que ele pudesse realizar a 
viagem. Citou que a retenção do passaporte foi determinada em 2013 e, mesmo após o oferecimento de oito denúncias, 
não há previsão de término da instrução criminal. 

Inicialmente, a defesa entrou com habeas corpus no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, mas em dezembro, já 
durante o recesso forense, o pedido foi negado em decisão monocrática, sob o argumento de que a viagem pretendida 
não é questão urgente que justifique a revogação da medida cautelar aplicada há mais de seis anos. 

Convivência com as filhas 

Ao analisar o pedido de habeas corpus impetrado no STJ contra essa decisão, o ministro Noronha lembrou o 
entendimento pacífico da jurisprudência segundo o qual não cabe habeas corpus contra indeferimento de liminar, salvo 
no caso de flagrante ilegalidade. A previsão está na Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), aplicada por 
analogia no STJ. 

"No caso, não visualizo, em juízo sumário, manifesta ilegalidade que autorize o afastamento da aplicação do 
mencionado verbete sumular, porquanto a situação concreta do paciente foi analisada pelo órgão competente na 
origem, ficando evidenciado que a retenção do passaporte não configura, a priori, constrangimento ilegal ou restrição 
excessiva da convivência com as filhas", explicou o presidente do STJ. 

Noronha lembrou que, embora haja um recurso especial em trâmite com determinação de suspensão do processo 
para que se analisem questões relativas à competência, as medidas cautelares impostas pelo juízo foram mantidas. 

 

 

 

Devolução de bem público subtraído não elimina ato de improbidade administrativa 
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O ressarcimento ou a restituição dos bens à administração pública pela pessoa que praticou a conduta ímproba pode 

ter efeitos para a verificação da responsabilidade pela reparação integral do prejuízo, todavia não faz desaparecer o 

ato de improbidade que gerou o dano ao erário.  

O entendimento foi aplicado, por maioria de votos, pela Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) que condenou ex-funcionário dos Correios por improbidade 

administrativa após ele e outros réus subtraírem 40 caixas de papel da empresa. O valor estimado do material desviado 

era de R$ 4,8 mil, mas as resmas foram recuperadas pela Polícia Federal.  

De acordo com os autos, o então funcionário dos Correios e outras duas pessoas estranhas aos quadros da empresa 

organizaram a retirada ilegal das caixas de papel, que continham, ao todo, 400 resmas. Para facilitar a operação, os 

réus disfarçaram um veículo particular com a logomarca dos Correios, e levaram o material furtado até uma papelaria. 

Eles foram presos em flagrante.  

Condutas 

Em primeiro grau, o juiz julgou improcedente a ação de improbidade, por considerar que não houve a demonstração, 

pelo Ministério Público Federal, de qualquer ato punível pela Lei 8.429/1992, especialmente porque os réus foram 

presos em flagrante, com a consequente apreensão e devolução do material aos Correios.  

A sentença foi, entretanto, reformada pelo TRF5. Para o tribunal, ainda que as resmas tenham sido recuperadas, a 

situação não afasta a incidência das condutas descritas pelo artigo 10 da Lei de Improbidade Administrativa; apenas 

limita a punição dos réus. Assim, o tribunal condenou o funcionário dos Correios ao pagamento de multa de duas vezes 

a remuneração recebida à época – a demissão dele foi decretada em outro processo, na esfera penal.  

No recurso especial, o ex-funcionário reiterou o argumento de que os atos praticados não poderiam ser enquadrados 

em nenhum dos artigos da Lei de Improbidade, o que afastaria a possibilidade de condenação. A defesa também 

destacou que não havia dano econômico a ser reparado pelo ex-funcionário.  

Dano ao erário 

No voto – que foi acompanhado pela maioria do colegiado –, o ministro Benedito Gonçalves lembrou que é 

inquestionável que o ex-agente participou da subtração das caixas de papel, fato que causou prejuízo ao patrimônio 

público a partir do momento em que o bem foi retirado da empresa e esteve sob a posse dos réus.  

"Assim, o instante em que o dano à Administração Pública ocorreu está devidamente determinado. No caso, houve a 

posse tranquila do bem público por parte dos agentes, ainda que por breve período de tempo, pois a recuperação se 

deu no mesmo dia, em um estabelecimento comercial da cidade", disse o ministro. 

Segundo Benedito Gonçalves, o fato de a recuperação do bem público ter sido feita em outro local, por intervenção da 

PF, não afasta a ocorrência do dano ao erário. A recuperação do material – lembrou – está associada ao ato de 

ressarcimento integral, "mas não apaga do mundo dos fatos o seu antecedente lógico, qual seja, o dano ao erário, 

como de fato ocorrido". 

"É dizer, o ressarcimento ou a restituição dos bens à Administração Pública por ato daquele que praticou a conduta 

ímproba ou por ato de terceiro, como no caso, pode devolver o estado anterior das coisas para fins de aferição da 

responsabilidade pela reparação integral do prejuízo, todavia não faz desaparecer o ato de improbidade que gerou 

inicialmente o dano ao erário", concluiu o ministro ao manter a condenação determinada pelo TRF5. 
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STJ rejeita recurso de líder de seita acusada de estelionato, falsidade ideológica e lavagem de 

dinheiro 

 

O ministro João Otávio de Noronha não conheceu do recurso ordinário apresentado por uma psicanalista acusada de 

liderar uma seita religiosa usada para a prática de crimes de estelionato, falsidade ideológica e lavagem de dinheiro. 

O recurso foi interposto contra decisão da Quinta Turma que rejeitou um pedido de trancamento da ação penal que 

apura os fatos. 

Por se tratar de recurso manifestamente incabível, que não suspende nem interrompe o prazo para a interposição de 

outros recursos, o ministro determinou a certificação do trânsito em julgado da decisão da Quinta Turma, encerrando 

a tramitação do caso no STJ. 

Segundo a denúncia do Ministério Público, a psicanalista era líder do grupo que realizava diversas ações criminosas 

utilizando a organização de uma seita religiosa criada na década de 1990 no Maranhão. 

As ações, mapeadas pelo MP desde 2013, envolviam a constituição de empresas de fachada destinadas a ocultar e 

dissimular bens e valores obtidos ilicitamente, além de outras atividades criminosas.  

Erro grosseiro 

Após o recebimento da denúncia, a defesa entrou com pedido de habeas corpus para o trancamento da ação penal, 

pleito rejeitado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. 

Ao analisar em novembro o recurso em habeas corpus, a Quinta Turma indeferiu o pedido de trancamento por entender 

que a denúncia trazia indícios suficientes contra a psicanalista, que seria a líder da seita religiosa juntamente com o 

seu marido, sendo prematuro interromper o processo. 

Contra essa decisão, a defesa entrou com recurso ordinário dirigido ao Supremo Tribunal Federal (STF). Ao analisar 

a admissão do recurso, o ministro João Otávio de Noronha afirmou que sua interposição caracteriza "erro grosseiro" 

da parte, já que não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas na Constituição. 

Rol taxativo 

O presidente do STJ lembrou que, nos termos do artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, compete ao 

STF julgar recurso ordinário contra acórdão denegatório proferido em única instância pelos tribunais superiores em 

habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou mandado de injunção. 

"Verifica-se que a interposição do presente recurso ordinário não se enquadra em nenhuma das hipóteses 

taxativamente previstas no referido dispositivo constitucional, o que evidencia a ocorrência de erro grosseiro, a 

impossibilitar a aplicação do princípio da fungibilidade recursal", disse ministro ao não conhecer do recurso. 

Noronha citou recente manifestação do presidente do STF, ministro Dias Toffoli, quanto à necessidade de que os 

tribunais neguem trânsito aos recursos ordinários interpostos fora do rol taxativo do artigo 102, inciso II, alínea "a", da 

Constituição, pois eles congestionam e oneram o sistema de Justiça. 

Em decisão de junho do ano passado, Toffoli afirmou que tais recursos resultam de erro inescusável da parte e seu 

julgamento não é da competência do STF, razão pela qual os autos não devem ser remetidos pelos tribunais de origem. 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ avalia 111 propostas para implantar juiz das garantias 
 

CNJ divulga sugestões recebidas sobre juiz das garantias 
 

 

Fonte: CNJ 

 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto nº 10.207, de 22 de janeiro de 2020 - Revoga o Decreto nº 3.447, de 5 de maio de 2000, que delega 

competência ao Ministro de Estado da Justiça para resolver sobre a expulsão de estrangeiro do País. 
 

 

 

Fonte: Planalto  
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